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PROJETO DE LEI Nº 3.907/2022 

Dispõe sobre as diretrizes para elaboração 

da Lei Orçamentária de 2023 e dá outras 

providências. 

 

As Comissões de Finanças, Legislação e Justiça e de Orçamento e Tomada de 

Contas, em reunião conjunta, após análise do projeto de lei epigrafado, são de 

parecer que este, no que se refere à matéria e ao conteúdo normativo geral, é 

constitucional, não afronta normas infraconstitucionais e está com as normas 

orçamentárias vigentes, podendo, portanto, ser submetido à discussão e votação 

pelo Plenário. 

Entretanto, as Comissões propõem emendas para: 

I – modificar o artigo 2º do projeto para prever data limite para que o Poder 

Executivo envie a esta Casa Legislativa projeto de lei de revisão do Plano 

Plurianual, bem como prazo para que a Câmara envie ao Executivo sua proposta 

revisada: 

Art. 2º Em consonância com o disposto no art. 165, § 2°, da 

Constituição da República, atendidas as despesas que constituem 

obrigação constitucional ou legal do Município, as ações relativas à 

manutenção e funcionamento dos órgãos da administração direta e das 

entidades da administração indireta, as metas e as prioridades para o 

exercício financeiro de 2023 correspondem às ações especificadas no 

Anexo de Metas e Prioridades que integra esta Lei, de acordo com os 

programas e ações estabelecidos no Plano Plurianual relativo ao 

período de 2022-2025, as quais terão precedência na alocação de 

recursos na Lei Orçamentária de 2023 e na sua execução, não se 

constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.  

§ 1º Até a data de 15 (quinze) de outubro de 2022, o Poder 

Executivo enviará à Câmara projeto de lei de revisão do Plano 

Plurianual, fixando de forma clara e mensurável os objetivos, o público 

alvo, as metas, indicadores e diretrizes de cada programa e ação, 

atendidas as normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor 

público, vedada a previsão de programa ou ação com valores irrisórios 

e com previsão de recursos insuficientes para o cumprimento da meta 

ou objetivo estabelecido, bem como a adoção de indicadores 
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percentuais para metas que possam ser apuradas em quantidades 

determinadas.  

§ 2º Para fins de atender o disposto no § 1º deste artigo e para 

consolidação dos dados, a Câmara Municipal e os órgãos da 

administração indireta deverão encaminhar ao Executivo a proposta 

revisada do plano plurianual até a data limite de 15 (quinze) de 

setembro de 2022.  

§ 3º O Projeto de Lei Orçamentária para 2023 deverá ser 

elaborado em consonância com as metas e prioridades estabelecidas 

na forma do caput e § 1º deste artigo. 

II – incluir inciso VI no artigo 6º do projeto, para inclusão das ações ou subações, 

projetos ou subprojetos, atividades ou subatividades e valores das dotações de 

emendas impositivas no Projeto de Lei Orçamentária: 

Art.6º .......................................................................................... 

VI – identificação das ações ou subações, projetos ou 

subprojetos, atividades ou subatividades e valores das dotações 

decorrentes de emendas impositivas de parlamentares e/ou 

bancadas, de execução orçamentária e financeira obrigatórias, cujo 

montante não poderá ser superior a 0,6% (seis décimos por cento) da 

receita corrente líquida realizada no exercício anterior. 

III – Incluir artigo 10, renumerando os seguintes, para prever prazo para que o 

Legislativo encaminhe a relação das ações ou subações, projetos ou subprojetos, 

atividades ou subatividades decorrentes das emendas impositivas, bem como limite 

de valor mínimo a ser aplicado nas em ações e serviços públicos de saúde: 

Art. 10. O Poder Legislativo encaminhará ao Executivo, até a 

data de 1º de setembro de 2022, a relação das ações ou subações, 

projetos ou subprojetos, atividades ou subatividades, com os 

respectivos valores das dotações relativos às rubricas decorrentes 

das emendas impositivas de bancada ou de parlamentar de execução 

orçamentária e financeira obrigatórias.  

Parágrafo único. No mínimo metade do valor das emendas 

parlamentares e de bancada será destinado a ações e serviços 

públicos de saúde e integram os gastos mínimos com saúde 

estabelecidos pela Constituição da República. 

IV – Incluir art. 20, renumerando os demais, para tratar da possibilidade de 

realização de serviço extraordinário pelos servidores municipais:  

Art. 20. A autorização para realização de serviço extraordinário 

ou ratificação das horas laboradas deverá indicar os servidores 
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convocados, o serviço a ser executado, o período e o horário de 

jornada extraordinária e o limite máximo de horas autorizadas para o 

período. 

V – Alterar os artigos 46 e seguintes (correspondente aos artigos 44 e seguintes 

apresentados no projeto inicial, mas renumerados por conta da inclusão dos artigos 

10 e 20), para disciplinar a abertura de créditos suplementares e especiais: 

Art. 46. A abertura de créditos suplementares e especiais 

dependerá de prévia autorização legislativa e da existência de 

recursos disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal 

n° 4.320/1964 e da Constituição da República.  

§ 1º Para ajustes na programação orçamentária, fica o Poder 

Executivo e Legislativo autorizados a abrir créditos suplementares, 

observadas as respectivas fontes de recursos até o limite de 20,0% 

(vinte por cento) do:  

I - valor total das despesas por anulação parcial ou total de 

dotações constantes do orçamento;  

II – excesso de arrecadação, apurado no decorrer do exercício; 

III – do superávit financeiro apurado no exercício anterior;  

IV - valor das operações de crédito contratadas na forma da 

Lei.  

§ 2º Os créditos adicionais além do limite previsto no inciso I, II 

e III, do § 1º deste artigo, dependerão de autorização legislativa 

específica e observarão aos seguintes critérios:  

I – a abertura do crédito adicional está sujeita às exigências 

técnicas aplicáveis ao Plano Plurianual, com indicação das despesas 

de investimento e de manutenção contempladas pelas 

suplementações sugeridas pelo Executivo, sendo obrigatória:  

a) a apresentação de diagnóstico do problema a ser enfrentado 

ou da demanda da sociedade a ser atendida;  

b) indicação do público alvo e das políticas relacionadas ao 

cumprimento do objetivo;  

c) relação das metas, as diretrizes utilizadas na sua fixação e 

quais os indicadores de avaliação e a periodicidade;  

d) identificação dos efeitos financeiros e do impacto econômico 

ao longo do período de vigência do Plano Plurianual, inclusive as 

políticas públicas afetadas;  
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e) pareceres dos Conselhos Municipais ou equivalentes 

pertinentes à área tema do objeto do crédito adicional pretendido.  

II – para o crédito adicional cujo valor total para a ação, projeto 

ou atividade seja superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), 

realização de consulta pública, nos termos do art. 181 da Lei Orgânica 

do Município, ressalvado o disposto no art. 47 desta Lei, pelo prazo 

mínimo de 15 (quinze) dias, divulgada com antecedência mínima de 

5 (cinco) dias da data de início do prazo de manifestação, contendo 

os elementos previstos no inciso I, deste parágrafo;  

III – a manifestação em consulta pública será realizada de 

forma eletrônica, mediante página própria no portal da Prefeitura na 

rede mundial de computadores, admitida inclusive a manifestação de 

forma anônima, garantindo a ampla participação popular;  

IV – indicação das consequências dos cancelamentos de 

dotações previstas no projeto para as políticas públicas estabelecidas 

e para as metas e objetivos previstos no Plano Plurianual vigente;  

V – o Projeto de Lei será acompanhado de todas as 

manifestações encaminhadas via consulta pública e de parecer ou 

relatório técnico indicando as razões de acatamento ou 

desconsideração das sugestões apresentadas durante a consulta.  

§ 3º Sob pena de nulidade dos atos e das eventuais 

responsabilidades dos agentes públicos, o Poder Executivo deverá 

manter em seu portal de transparência a relação cronológica de todos 

os decretos municipais que disponham sobre a abertura de créditos 

adicionais, com indicação da data de sua publicação no diário oficial 

e a respectiva página do jornal, atualizada com periodicidade máxima 

de 5 (cinco) dias, atestada mediante certidão assinada pelo contador 

responsável e pelo titular do órgão de controle interno do Poder 

Executivo.  

§ 4º Os saldos totais ou parciais de dotações orçamentárias 

abertas ou suplementadas tendo por fonte de recursos o superávit 

financeiro nos termos do § 2º deste artigo somente poderão ser 

anulados ou remanejados mediante lei autorizativa especifica.  

§ 5º Não constitui crédito adicional a alteração de fonte de 

recursos, na forma prevista no art. 50, parágrafo único, desta Lei.  

Art. 47. Para os créditos adicionais relacionados a recursos 

com vínculo certo e determinado estabelecido em lei ou regulamento, 

ou em contrato, convênio ou qualquer forma de ajuste ou acordo em 

que o Município seja parte como recebedor de recursos, é dispensada 
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a realização de consulta pública e a oitiva dos Conselhos Municipais 

pertinentes, devendo ser anexado ao projeto de lei cópia do 

regulamento ou instrumento do repasse pertinente e, conforme o 

caso, plano de trabalho, projetos básicos, planilhas de custos, estudos 

de viabilidade econômica, demonstração da vantajosidade da forma 

de execução escolhida, pesquisas de mercado, pareceres, decisões 

judiciais e outros documentos relacionados à matéria. 

Parágrafo único. A dispensa prevista no caput não se aplica 

aos casos em que a aplicação não possua objeto certo e determinado 

previamente estabelecido pela norma ou pelo órgão de origem dos 

recursos.  

Art. 48. Fica dispensada a consulta pública e a oitiva dos 

Conselhos Municipais para os créditos adicionais suplementares e 

especiais destinados a atender situação de urgência, emergência ou 

calamidade pública, exclusivamente para os créditos necessários a 

atender a situação de anormalidade, podendo a Câmara, por maioria 

absoluta, decidir por afastar a aplicação da situação de anormalidade, 

devolvendo o projeto de lei, total ou parcialmente, para que o 

Executivo proceda da forma prevista nesta Lei.  

Art. 49. A reabertura de créditos especiais e extraordinários, 

conforme disposto no art. 167, § 2º, da Constituição da República, 

será efetivada mediante Decreto do Prefeito Municipal, utilizando os 

recursos previstos no art. 43 da Lei Federal n°4.320/1964.  

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado, mediante 

decreto, a proceder alteração de fonte de recursos para as dotações 

consignadas na Lei Orçamentária Anual, inclusive decorrentes de 

créditos adicionais, no limite das respectivas dotações. 

 

Sala das Comissões, 06 de julho de 2022. 

 

Paulo Augusto M. Moreira   Ana Maria F. Proença   Wagner Luiz T. Gomides 
Comissão de Finanças, Legislação e Justiça 

 
 

José G. Osório Filho  Raimunda da C. Gomes  José Roberto L. Júnior 
Comissão de Orçamento e Tomada de Contas 


